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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 40/2024, QUE FAZEM
ENTRE SI O SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA DO DISTRITO
FEDERAL E A EMPRESA LÍDER NOTEBOOKS COMÉRCIO E
SERVIÇOS LTDA.

Processo Administra�vo nº 00094-00001149/2024-53

 

O SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA DO DISTRITO FEDERAL – SLU/DF, ente autárquico distrital, CNPJ nº.
01.567.525/0001-76, sediado no SCS, Q. 08, Bloco B-50, Edi�cio Venâncio 2.000, 6º e 7º andar,
Brasília/DF, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo seu Diretor-Presidente, LUIZ FELIPE
CARDOSO DE CARVALHO, nomeado pelo Decreto de 28 de junho de 2024, publicado no DODF nº 123, de 1º de julho
de 2024, e pelo seu Diretor de Administração e Finanças, ANDERSON MOURA E SOUSA, com delegação de
competência prevista nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito Federal, e a empresa
LÍDER NOTEBOOKS COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 12.477.490/0002-81, sediada na Av.
Acesso Rodoviário, SN – Quadra 11 - Mod. 01, 02 e 03, Quadra 12 - Mod. 01, Parte Galpão 05, 06, 07, 08 e 09, Sala
33, TIMS – Serra / ES – Cep: 29.161.376, doravante designada CONTRATADA, neste ato representado(a) por JOVINO
PEREIRA DE BRITO JUNIOR, conforme atos cons�tu�vos da empresa, tendo em vista o que consta no Processo
nº 00094-00001149/2024-53 e em observância às disposições da Lei nº 8.666/1993, Decreto DF nº
39.103/2018, Parecer Norma�vo nº 518/2018-PRCON/PGDF, Parecer Jurídico nº 266/2024-PGDF/PGCONS, e
demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico
para Registro de Preços nº 331/2023-SEPLAG/MG, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição centralizada de DESKTOP E NOTEBOOK,
conforme especificações e quan�ta�vos estabelecidos no Edital do Pregão para Registro de Preços nº 331/2023
iden�ficado no preâmbulo e na proposta vencedora, os quais integram este instrumento, independente de
transcrição.

1.2. Discriminação do objeto:

LOTE ESPECIFICAÇÃO 
UNIDADE

DE
AQUISIÇÃO

MARCA/MODELO QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO VALOR TOTAL

2
DESKTOP
ULTRACOMPACTO
TIPO II PADRÃO

un

MARCA: LENOVO MODELO:
THINKCENTRE M70Q GEN4 INTEL
CORE I5-13400T 10 NÚCLEOS 16GB
DDR4 3.200MHZ (1x 16GB) 1TB SSD
M.2 NVME PCIE 4.0 TLC TECLADO
LENOVO ABNT2 USB MOUSE LENOVO
USB 1000DPI MOUSEPAD LENOVO
PADRÃO TRAVA DE SEGURANÇA
KENSINGTON VÍDEO INTEGRADO
INTEL UHD – 1X HDMI, 1X
DISPLAYPORT E 1X VGA WIRELESS
WIFI 6E AX211 2X2 FONTE
ALIMENTAÇÃO 90WATTS WINDOWS
11 PROFESSIONAL PTBR COM
IMAGEM CUSTOMIZADA DO
CONTRATANTE – CUSTOM IMAGE.

69 R$ 3.907,00 R$ 269.583,00
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1.3. O contrato será celebrado nas quan�dades apresentadas na tabela acima, sob demanda, salientando-
se que se trata de um contrato es�ma�vo, que não obriga a execução total do contrato.

1.4. Vinculam ao presente Contrato:

1.4.1. Edital do Pregão para Registro de Preços nº 331/2023 -SEPLAG/MG (id. 149788893); e seus
Anexos (id. 150147454, 150147910, 150157285, 150157770, 150158062);

1.4.2. Termo de Referência 21 - DTI/PRESI/SLU (id. 149425845);

1.4.3. Proposta e anuência da Contratada (id. 146414474, 146658891);

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

2.1. Este Contrato tem vigência por 12 (doze) meses, a par�r da publicação de seu extrato no Diário Oficial
do Distrito Federal, considerando a aquisição dos computadores.

2.2. O Contrato tem vigência de 48 (quarenta e oito) meses, concernente ao período da garan�a do
produto, da assistência técnica, bem como da manutenção e do suporte.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO

3.1. O valor es�mado do presente Termo de Contrato é de R$ 269.583,00 (duzentos e sessenta e nove mil
quinhentos e oitenta e três reais) .

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto
da contratação.

3.3. O valor acima é meramente es�ma�vo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA
dependerão dos quan�ta�vos de fornecimento de bens efe�vamente entregues.

4. CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1.  A despesa decorrente desta contratação correrá por conta da dotação orçamentária, e daquelas que
vierem a subs�tuí-las:

4.1.1. Fonte de Recursos:  100 -  Ordinário não Vinculado.

4.1.2. Programa de Trabalho: 15.122.8209.2557.5182 GESTÃO DA INFORMAÇÃO E DOS SISTEMAS DE
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO-SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA-DISTRITO FEDERAL

4.1.3. Subitem: 35. Equipamentos de Microinformá�ca

4.1.4. Nota de Empenho: 2024NE01169 (153635081), emi�da em 14 de outubro de 2024, no valor de
R$ 269.583,00 (duzentos e sessenta e nove mil quinhentos e oitenta e três reais).

4.2. A dotação rela�va aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respec�va e liberação dos créditos correspondentes, mediante apos�lamento.

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO

5.1. O pagamento será feito, de acordo com as Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil
do Distrito Federal, em parcela(s), mediante a apresentação de Nota Fiscal, liquidada até 30 (trinta) dias de sua
apresentação, devidamente atestada pelo Executor do Contrato.

5.2. O pagamento será realizado no quan�ta�vo efe�vamente entregues no período.

5.3. Para que seja efe�vado o pagamento será verificada a regularidade fiscal da contratada junto ao
SICAF mediante consulta efetuada por meio eletrônico, ou por meio da apresentação de documentos hábeis.

5.3.1. O documento mencionado no item anterior será ob�do pelo executor do contrato, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, será verificada mediante consulta às páginas eletrônicas oficiais
disponíveis.

5.3.2. Em havendo a impossibilidade de consulta, pela Administração, aos sí�os oficiais dos órgãos e
en�dades emissores das citadas cer�dões, o pagamento ficará condicionado à apresentação, pela Contratada,
da comprovação de sua regularidade fiscal e trabalhista.

5.3.3. A contratada deverá apresentar juntamente com a nota fiscal/fatura, caso o SICAF esteja
desatualizado:

5.3.3.1. Cer�dão Nega�va de Débitos Rela�vos às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros,
ou Posi�va com Efeitos de Nega�va, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil;
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5.3.3.2. Cer�ficado de Regularidade do Fundo de Garan�a por Tempo de Serviço – FGTS, ou
Posi�va com Efeitos de Nega�va, fornecido pela CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado
(Lei n.º 8.036/1990);

5.3.3.3. Cer�dão de Nega�va de Débitos Trabalhistas, ou Posi�va com Efeitos de Nega�va;

5.3.3.4. Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal, ou Posi�va com Efeitos de Nega�va.

5.4. A Nota Fiscal deverá ser emi�da com os valores expressos em moeda corrente nacional, em Reais e
apresentados, obrigatoriamente, à fiscalização para atestação dos executores designados pelo SLU para execução do
contratado, situada no SETOR COMERCIAL SUL - Quadra 08 - Bloco “B-50” –6º andar - Ed. Venâncio 2.000 –
BRASÍLIA/DF, no 5º (quinto) dia ú�l do mês subsequente à prestação do serviço, no horário de 08 h às 18h00min.

5.4.1. Deverão ser acompanhadas de expediente endereçado ao(s) executor(es) do Contrato, contendo
as seguintes informações: Lote, Número do Contrato; Órgão do SLU; Data do vencimento; Números da Nota de
Empenho e do Processo Administra�vo; Descrição dos serviços referentes à parcela de pagamento; Valor da
parcela de pagamento;

5.5. Os documentos de cobrança que con�verem incorreções serão devolvidos à CONTRATADA,
reiniciando-se o procedimento previsto acima a par�r da data de reapresentação do documento corrigido.

5.6. Caso haja necessidade de material extra ou glosa, serão u�lizados os preços unitários constantes na
Proposta apresentada pela CONTRATADA.

5.7.  As empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores iguais ou superiores
a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), os pagamentos serão feitos exclusivamente, mediante crédito em conta corrente, em
nome do beneficiário junto ao Banco de Brasília S/A – BRB. Para tanto deverão apresentar o número da conta
corrente e agência onde deseja receber seus créditos, de acordo com o Decreto n.º 32.767 de 17/02/2011,
publicado no DODF nº 35, pág. 3, de 18/02/2011.

5.7.1. Excluem-se das disposições:

5.7.1.1. Os pagamentos a empresas vinculadas ou supervisionadas pela Administração Pública
federal;

5.7.1.2. Os pagamentos efetuados à conta de recursos originados de acordos, convênios ou
contratos que, em virtude de legislação própria, só possam ser movimentados em ins�tuições bancárias
indicadas nos respec�vos documentos;

5.7.1.3. Os pagamentos a empresas de outros Estados da federação que não mantenham filiais e/
ou representações no DF e que venceram processo licitatório no âmbito deste ente federado.

5.8. O pagamento dar-se-á mediante emissão de Ordem Bancária – OB, junto ao Banco de Brasília S.A., em
Brasília/DF, ou tratando-se de empresa de outro Estado que não tenha filial ou representação no Distrito Federal,
junto ao banco indicado, conforme Decreto nº 32.767/2011, no prazo de até 30 (trinta) dias contados da data de
apresentação pela Contratada da documentação fiscal correspondente e após o atestado da fiscalização do SLU/DF.

6. CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE

6.1. Durante o prazo de vigência, os preços contratados poderão ser reajustados monetariamente com
base no IPCA, observado o interregno mínimo de 12 meses, contados da apresentação da proposta, exclusivamente
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.1.1. Os efeitos financeiros retroagem à data do pedido apresentado pela contratada, observando-se
o prazo prescricional de 5 anos.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

7.1. Prazo de Entrega:

7.1.1. Até 90 (noventa) dias corridos contados do dia seguinte ao recebimento da Nota de Empenho,
Autorização de Fornecimento ou documento equivalente.

7.1.2. Devidamente jus�ficado e antes de finalizado o prazo de entrega, o fornecedor do produto
poderá solicitar prorrogação da entrega, ficando a cargo da área demandante aceitar a solicitação, desde que
não haja prejuízo no abastecimento da rede.

7.1.3. Para as Ordens de Serviço com quan�dade superior a 200 equipamentos, será considerado um
prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias corridos, a contar da emissão da Ordem de Serviço, para entrega
completa da demanda.

7.1.4. A entrega será parcelada de acordo com a necessidade do SLU/DF.
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7.2. Condições de recebimento:

7.2.1. 10.3.1. Os produtos serão recebidos:

7.2.1.1. Provisoriamente, no ato da entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade
do material com a especificação, oportunidade em que se observarão apenas as informações constantes
da fatura e das embalagens, em confronto com a respec�va nota de empenho;

7.2.1.2. Defini�vamente, após a inspeção da qualidade e quan�dade do material e consequente
aceitação pela área técnica do contratante, que deverá acontecer em até 10 (dez) dias úteis, contados a
par�r do recebimento provisório.

7.2.1.3. Destarte, considerando o volume de equipamentos a serem adquiridos, a capilaridade do
SLU/DF bem como a escassez de mão de obra tecnicamente qualificada nas unidades de entrega, a
inspeção poderá ser realizada na fábrica do fornecedor que deverá disponibilizar local adequado para
testes de amostragens em que os equipamentos serão selecionados aleatoriamente para posterior envio
as localidades de des�no.

7.2.2. O descarregamento do produto ficará a cargo do fornecedor, devendo ser providenciada a mão-
de-obra necessária.

7.2.3. O recebimento/aprovação do(s) produto(s) pelo órgão contratante não exclui a responsabilidade
civil do fornecedor por vícios de quan�dade ou qualidade do(s) produto(s) ou disparidades com as
especificações estabelecidas, verificadas posteriormente, garan�ndo-se a Administração as faculdades previstas
no art. 18 da Lei n.º 8.078/90.

8. CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO

8.1. Atendendo às exigências con�das no inciso III do art. 58 e §§ 1º e 2º, do ar�go 67 da Lei nº. 8.666 de
1993, será designado pela autoridade competente, agente para acompanhar e fiscalizar o contrato, como
representante da Administração.

8.2. Em caso de eventual irregularidade, inexecução ou desconformidade na execução do contrato, o
agente fiscalizador dará ciência à CONTRATADA, por escrito, para adoção das providências necessárias para sanar as
falhas apontadas.

8.3. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui, nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA
por quaisquer irregularidades, inexecuções ou desconformidades havidas na execução do objeto, aí incluídas
imperfeições de natureza técnica ou aquelas provenientes de vício redibitório, como tal definido pela lei civil.

8.4. O CONTRATANTE reserva-se o direito de rejeitar, no todo ou em parte, o objeto da contratação, caso o
mesmo afaste-se das especificações do Edital, seus anexos e da proposta da CONTRATADA.

8.5. Constatada a ocorrência de descumprimento total ou parcial do contrato, que possibilite a aplicação
das sanções previstas neste instrumento, deverão ser observadas as disposições do Decreto DF 26.851/2006.

8.6. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Fiscal do Contrato serão
encaminhadas à autoridade competente da CONTRATANTE para adoção das medidas convenientes, consoante
disposto no § 2º do art. 67, da Lei nº. 8.666/93.

8.6.1. Caberá ao gestor os controles administra�vos/financeiros necessários ao pleno cumprimento do
contrato.

9. CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1. Da Contratada:

9.1.1. Fornecer os produtos nas quan�dades, prazos e condições pactuadas, de acordo com as
exigências constantes no Termo de Referência.

9.1.2. Emi�r faturas no valor pactuado, apresentando-as ao CONTRATANTE para ateste e pagamento.

9.1.3. Atender prontamente as orientações e exigências inerentes à execução do objeto contratado.

9.1.4. Reparar, remover, refazer ou subs�tuir, às suas expensas, no todo ou em parte, os itens em que
se verificarem defeitos ou incorreções resultantes da execução do objeto, no prazo máximo de 72 (setenta e
duas) horas.

9.1.5. Assegurar ao CONTRATANTE o direito de sustar, recusar, mandar desfazer ou refazer qualquer
serviço/produto que não esteja de acordo com as normas e especificações técnicas recomendadas no Termo de
Referência.
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9.1.6. Assumir inteira responsabilidade pela entrega dos materiais, responsabilizando-se pelo
transporte, acondicionamento e descarregamento dos materiais.

9.1.7. Responsabilizar-se pela garan�a dos materiais empregados nos itens solicitados, dentro dos
padrões adequados de qualidade, segurança, durabilidade e desempenho, conforme previsto na legislação em
vigor e na forma exigida no termo de referência.

9.1.8. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes
da execução do objeto do Termo de Referência.

9.1.9. Não transferir para o CONTRATANTE a responsabilidade pelo pagamento dos encargos
estabelecidos no item anterior, quando houver inadimplência da CONTRATADA, nem onerar o objeto do Termo
de Referência.

9.1.10. Manter, durante toda a execução do objeto, em compa�bilidade com as obrigações por ele
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

9.1.11. Manter preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do objeto
contratado.

9.1.12. Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou aos seus bens, ou ainda a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto.

9.2. Da Contratante:

9.2.1.  Acompanhar e fiscalizar a entrega dos produtos, atestar nas notas fiscais/faturas o efe�vo
fornecimento do objeto do Termo de Referência.

9.2.2. Rejeitar, no todo ou em parte os itens entregues, se es�verem em desacordo com a
especificação e da proposta de preços da CONTRATADA.

9.2.3. Comunicar a CONTRATADA todas as irregularidades observadas durante o recebimento dos itens
solicitados.

9.2.4. No�ficar a CONTRATADA no caso de irregularidades encontradas na entrega dos itens solicitados.

9.2.5. Solicitar o reparo, a correção, a remoção ou a subs�tuição dos materiais em que se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções.

9.2.6. Conceder prazo de 03 (três) dias úteis, após a no�ficação, para a CONTRATADA regularizar as
falhas observadas.

9.2.7. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA.

9.2.8. Aplicar à CONTRATADA as sanções regulamentares, quando necessário.

9.2.9. Exigir o cumprimento dos recolhimentos tributários, trabalhistas e previdenciários através dos
documentos per�nentes.

9.2.10. Disponibilizar local adequado para a realização da entrega.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. Pelo descumprimento de cláusulas ou condições deste presente Pregão serão aplicadas as
penalidades estabelecidas no Decreto nº 26.851/2006 e suas alterações, transcrito na integralidade em Anexo, o
qual regulamenta a aplicação das sanções administra�vas previstas na Lei n.º 8.666/1993.

10.2. A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restri�va de direitos pelo não cumprimento das
normas previstas neste Edital e do Contrato dele decorrente, em face do disposto nos arts. 81, 86, 87 e 88 da Lei
8.666/1993, no âmbito da Administração Direta, autárquica, fundacional e das empresas públicas do Distrito
Federal, observarão as regras estabelecidas nos citados norma�vos.

11.  CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA DISSOLUÇÃO E DA RESCISÃO CONTRATUAL

11.1. O Contrato poderá ser dissolvido de comum acordo, bastando, para tanto, manifestação escrita de
uma das partes, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, sem interrupção do curso normal da execução do
Contrato, desde que não seja caso de rescisão unilateral do contrato.

11.2. O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a termo no respec�vo
processo, na forma prevista no Edital, observado o disposto no art. 78 da Lei nº 8.666/93, sujeitando-se a
Contratada às consequências determinadas pelo art. 80 desse diploma legal, sem prejuízo das demais sanções
cabíveis.
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11.3. O contrato será rescindido com a aplicação de multa se confirmado o uso de mão de obra infan�l no
processamento, transporte, ou qualquer fase produ�va do bem, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis (Lei
Distrital nº 5.061 de 08.03.2013 e Parecer nº 343/2016 – PRCON/PGDF).

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA GARANTIA CONTRATUAL

12.1. O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a
critério do contratante, contado da assinatura do Contrato e antes da protocolização da primeira fatura, no Núcleo
de Tesouraria (NUTES) do SLU/DF, comprovante de prestação de garan�a, podendo optar por caução em dinheiro ou
�tulos da dívida pública ou, ainda, pela fiança bancária, em valor correspondente a correspondente a 5% (cinco) do
valor total do contrato.

12.1.1. Caso u�lizada a modalidade de seguro-garan�a, a apólice deverá ter validade durante a vigência
do contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor
 mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

12.2. Por ocasião da celebração do contrato, será exigida da licitante vencedora a prestação de uma das
seguintes garan�as:

12.2.1. Caução em dinheiro, ou em �tulos da dívida pública, devendo estes terem sido emi�dos sob a
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco
Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;
(redação dada pela Lei n° 11.079, de 2004)

12.2.2. Seguro-garan�a; ou,

12.2.3. Fiança bancária.

12.3. A fiança bancária formalizar-se-á através de carta de fiança fornecida por ins�tuição financeira que,
por si ou pelos acionistas detentores de seu controle, não par�cipem do capital ou da direção da licitante
vencedora, sendo indispensável expressa renúncia, pelo fiador, aos bene�cios do ar�go 827, do Código Civil de
2002.

12.4. Toda e qualquer garan�a prestada pela licitante vencedora será liberada mediante pedido por escrito:

12.5. Somente poderá ser levantada após a ex�nção do contrato, e quando em dinheiro, atualizada
monetariamente;

12.6. Poderá, a critério da Administração do Distrito Federal, ser u�lizada para cobrir eventuais multas e/ou
para cobrir o inadimplemento de obrigações contratuais, sem prejuízo da indenização eventualmente cabível. Nesta
hipótese, no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos após o recebimento da no�ficação regularmente expedida, a
garan�a deverá ser recons�tuída;

12.7. Ficará re�da no caso de rescisão contratual, até defini�va solução das pendências administra�vas ou
judiciais.

12.8. Sem prejuízo das sanções previstas na lei e no Edital, a não prestação da garan�a exigida será
considerada recusa injus�ficada em assinar o Contrato, implicando na imediata anulação da Nota de Empenho - NE
emi�da.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

13.1. O uso ou o emprego de conteúdo discriminatório cons�tui mo�vo para rescisão do contrato e
aplicação de multa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis, desta forma, é proibido qualquer conteúdo (Lei Distrital
nº 5.448/2015):

13.1.1. discriminatório contra a mulher;

13.1.2. que incen�ve a violência contra a mulher;

13.1.3. que exponha a mulher a constrangimento;

13.1.4. homofóbico;

13.1.5. que represente qualquer �po de discriminação.

13.1.5.1. Estas disposições aplicam-se às contratações de profissionais do setor ar�s�co.

13.2. Deverá ser reservado o percentual de 2% de vagas de trabalho nas licitações de serviços e obras
públicas distritais, a ser des�nado a pessoas em situação de rua, excetuando-se as empresas mencionadas na Lei
federal nº 7.102, de 20 de junho de 1983.
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13.3. As empresas responsáveis pelas obras e pelos serviços devem informar ao órgão do governo que
responde pela pauta da assistência social a oferta de vagas prevista no item 15.9.

13.4. Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão inscritos
em Dívida A�va e cobrados mediante execução na forma da legislação per�nente, podendo, quando for o caso,
ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

13.5. Em atendimento à Lei Distrital nº 5.061/2013, fica proibida a u�lização de mão de obra infan�l, sob
pena de rescisão do contrato e aplicação de multa, sem prejuízo das sanções legais cabíveis.

13.6. Os casos de rescisão contratual serão formalmente mo�vados, assegurando-se à CONTRATADA o
direito à prévia e ampla defesa.

13.7. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administra�va prevista
no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

13.8. O termo de rescisão será precedido de relatório indica�vo dos seguintes aspectos, conforme o caso:

13.8.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.8.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.8.3. Indenizações e multas.

13.9. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra pessoa jurídica, desde
que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na contratação original;
sejam man�das as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e
haja a anuência expressa da Administração à con�nuidade do contrato.

13.10. As partes entregarão, no momento da rescisão, a documentação e o material de propriedade da outra
parte, acaso em seu poder.

13.11. No procedimento que visar à rescisão do vínculo contratual, precedida de autorização escrita e
fundamentada da autoridade competente, será assegurado o devido processo legal, o contraditório e a ampla
defesa, sem prejuízo da possibilidade de a CONTRATANTE adotar, mo�vadamente, providências acauteladoras,
inclusive a suspensão da execução do objeto.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

14.1. As PARTES, por si e por seus colaboradores, obrigam-se a atuar no presente contrato em
conformidade com a legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e as determinações de órgão reguladores
e/ou fiscalizadores sobre a matéria, em especial, a Lei Federal nº 13.709/2018.

14.2. No presente contrato, a CONTRATANTE assume o papel de controlador, nos termos do ar go 5º, VI da
Lei nº 13.709/2018, e a CONTRATADA assume o papel de operador, nos termos do ar�go 5º, VII da Lei nº
13.709/2018.

14.3. A CONTRATADA deverá guardar sigilo sobre os dados pessoais compar�lhados pela CONTRATANTE e
só poderá fazer uso dos dados exclusivamente para fins de cumprimento do objeto deste contrato, sendo-lhe
vedado, a qualquer tempo, o compar�lhamento desses dados sem a expressa autorização da CONTRATANTE, ou o
tratamento dos dados de forma incompa�vel com as finalidades e prazos acordados.

14.4. As PARTES deverão no�ficar uma à outra, por meio eletrônico, em até 2 (dois) dias úteis, sobre
qualquer incidente detectado no âmbito de suas a�vidades, rela�vo a operações de tratamento de dados pessoais.

14.5. As PARTES se comprometem a adotar as medidas de segurança administra�vas, tecnológicas, técnicas
e operacionais necessárias a resguardar os dados pessoais que lhe serão confiados, levando em conta as diretrizes
de órgãos reguladores, padrões técnicos e boas prá�cas existentes.

14.6. A CONTRATANTE terá o direito de acompanhar, monitorar, auditar e fiscalizar a conformidade da
CONTRATADA, diante das obrigações de operador, para a proteção de dados pessoais referentes à execução deste
contrato.

14.7. As PARTES ficam obrigadas a indicar encarregado pela proteção de dados pessoais, ou preposto, para
comunicação sobre os assuntos per�nentes à Lei nº 13.709/2018, suas alterações e regulamentações posteriores.

14.8. As PARTES darão conhecimento formal a seus empregados e colaboradores das obrigações e
condições acordadas nesta cláusula. As diretrizes aqui es�puladas deverão ser aplicadas a toda e qualquer a�vidade
que envolva a presente contratação.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES
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15.1. O presente contrato poderá ser alterado nos casos previstos pelo art. 65 de Lei n.º 8.666/93, desde
que devidamente mo�vado e autorizado pela autoridade competente.

15.1.1. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado
do contrato.

15.1.2. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS

16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições con�das na Lei nº
8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos administra�vos e,
subsidiariamente, segundo as disposições con�das na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e
normas e princípios gerais dos contratos.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS DÉBITOS PARA COM A FAZENDA PÚBLICA

17.1. Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão inscritos
em Dívida A�va e cobrados mediante execução na forma da legislação per�nente, podendo, quando for o caso,
ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO

18.1. A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela Administração,
na Imprensa Oficial, até o quinto dia ú�l do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias
daquela data, após o que deverá ser providenciado o registro do instrumento pelo SLU/DF.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO

19.1. Fica eleito o Foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir os li�gios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação.

 

Representante legal do CONTRATANTE:

 

LUIZ FELIPE CARDOSO DE CARVALHO

Diretor Presidente

 

ANDERSON MOURA E SOUSA

Diretor de Administração e Finanças

 

 

Representante legal da CONTRATADA:

 

JOVINO PEREIRA DE BRITO JUNIOR

Representante Legal

Documento assinado eletronicamente por JOVINO PEREIRA DE BRITO JUNIOR, Usuário
Externo, em 25/10/2024, às 17:53, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro
de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de
2015.

Documento assinado eletronicamente por ANDERSON MOURA E SOUSA - Matr.0284.978-X,
Diretor(a) de Administração e Finanças, em 25/10/2024, às 17:57, conforme art. 6º do Decreto
n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.
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